           CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Processo CEE nº 1078/85 (Reautuado em 19/10/88)

Interessado: João Flávio Andrade de Castro
Assunto: Indicação  do interessado para lecionar a disciplina Direito  

         Penal II - Faculdade de Direito de Franca.
Relator: Cons. Eurico de Andrade Azevedo.
Parecer CEE nº 05/89   CTG   "D"  Aprovado em 22/12/88
                        Comunicado ao Pleno em 18/01/89
1. HISTÓRICO:

'.
        A direção da Faculdade de Direito de Franca indica João Flávio Andrade de Castro, Juiz de Direito, para lecionar na categoria de Professor I, a partir do corrente ano, a disciplina Direito Penal II, do Curso de Direito, pertencente ao Departamento de Direito Público. 
2.
APRECIAÇÃO: 
O interessado, já indicado pela faculdade em pauta, obteve, por parte deste Conselho, o Parecer nº 800/87 que, acolhendo pedido de reconsideração referente à inclusão do Parecer CEE nº 1078/86,autorizou-o a lecionar, como Professor I, a disciplina Direito Civil III, bem como ministrar aulas no Estágio de Direito dessa instituição de ensino superior.
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais (1978) pela  faculdade proponente, estudou em seu curso de graduação a disciplina para   a qual está sendo indicado (c/h:420).
Foi nomeado, com fundamento no art. 137 do Código Judiciário para exercer o cargo de Juiz substituto da 40ª circunscrição Judiciária Ituverava, por decreto de 30, publicado no DO de 31/5/86, tendo tomado posse e assumido o exercício do cargo em 20/6/86.
Desempenha atualmente, segundo grade horária ,funções de Juiz  e Direito junto ao, Fórum de Morro Agudo, que lhe ocupam 25 horas semanais, e desenvolveu atividades de magistério apenas na Faculdade  de Direito de Franca, onde lhe foram atribuídas 4 aulas semanais da disciplina objeto da presente indicação.
 3.
CONCLUSÃO:
Favorável à indicação de João Flávio Andrade de Castro para 
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lecionar na categoria de Professor I, a disciplina Direito Penal II,no Curso de Direito da Faculdade de Direito de Franca, até o final do ano letivo de 1991. Eventual renovação de autorização fica codicionda à comprovação de enriquecimento curricular na área específica de sua atuação docente.
            São Paulo,23 de novembro de 1988.
           a) Consº Eurico de Andrade Azevedo
                          Relator
4. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.
          Presentes os nobres Conselheiros: Benedito Olegário R.N. de Sá, Celso de Rui Beisiegel, João Gualberto de C.Meneses e Ubiratan D'Ambrosio. 
    Sala da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, em 22/12/88.
a) Consº Celso de Rui Beisiegel
                Presidente
